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MENSAGEM No7.039 .de 10 dc novembro de 2008 

Senhor Presidente. 

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à 
elevada deliberação dessa nobre Assembleia, o incluso Projeto de Lei que INSTITUI 
A REMUNERAÇÃO MÍNIMA DOS INTEGRANTES DO GRUPO 
OCUPACIONAL MAGISTÉRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Com o advento da Lei Federal n 0 11 738, de 16 dejulho de 2008, foi criado 
o piso salanal profissional nacional do Magisténo da Educação Básica, no valor de R$ 
950,00 (novecentos e cinquenta reais), para uma jornada dc 40 (quarenta) horas 
semanais, para implantação pelos Estados e Municípios, a partir dc I o de janeiro dc 
2009 

O Poder Execulivo Estadual fara um estudo dos efeitos decorrentes do 
citado diploma, a fim dc adequar o Plano dc Cargos c Carreiras do Magisténo 
Contudo, em face da política de valorização dos profissionais do magisténo público 
estadual, proponho antecipar para I o de agosto de 2008 os efeitos da legislação 
nacional, com vistas a garantir que nenhum profissional do magisténo público estadual 
tenha remuneração mensal mfenor a R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) 

Expostas, assim, as razões determinantes da iniciativa, solicito o apoio dc 
Vossa Excelência no encaminhamento e votação desta proposição em regime de 
urgência, esperando contar com a aprovação dos ilustres Deputados 

j FísN* ^ \ 

o á 

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em 
Fortaleza, aos 10 de novembro dg 20Ç8 

errei ra Gomes 
ERNADOR DO ESTADO 

Excelenlíssimo Senhor 
Deputado Dommgos Gomes de Aguiar Filho 
Digníssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

INSTITUI A REMUNERAÇAO 
MÍNIMA DOS INTEGRANTES DO 
GRUPO OCUPACIONAL 
MAGISTÉRIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta 

Art. I o A remuneração mínima dos servidores estaduais civis do Grupo 
Ocupacional Magisténo, para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais, será de R$ 950,00 
(novecentos e cinquenta reais) mensais 

§1° A remuneração mínima referente às demais jornadas de trabalho será 
proporcional ao valor mencionado no caput deste artigo. 

§2° Para efeito de composição da remuneração, de que trata este artigo, ficam 
excluídos apenas o adicional de fénas, o saiáno família, o auxílio alimentação, as 
gratificações por prestação de serviços extraordinários e o adicional notumo 

Art. 2o A remuneração mínima de que trata o art I o se aplica aos benefícios dc 
aposentadoria e pensão alcançados pelo art T da Emenda Constitucional n 0 41. de 19 de 
dezembro de 2003, c pela Emenda Constitucional n° 47, de 5 dejulho de 2005. 

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentánas própnas da Secretana da Educação do Eslado do Ceará, que serão 
suplementadas se insuficientes. 

Art. 4 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a 
partir de I o de agosto dc 2008 

Art. 5o Revogam-sc as disposições em contráno 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, de dc 2008 

GOVERNA 
erreira Gomes 

R DO ESTADO DO CEÁRA 
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C O M Í S S A O O E C O M S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MATÉRIA ̂ [lAAAnn^j^ jf&l N0. 9 /̂2008. 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em _ c)— I 4A 

Dépmado Dr. Sarto 
Prè/idente da CCJR. 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Parecer n 0 L0469/08 

Mensacem n 0 7 039/2008 

$ 

O Exmo Sr Governador do Estado do Ceará, 

atraves da Mensagem n0 7 039/08, apresenta ao Poder Legislativo projeto 

de lei " Institui a Remuneração Minima dos Integrantes do Orupo 

Ocupacional Magistério e dá outras providências. " 

# 

. Esclarece o Chefe do Poder Executivo que 

'Com o advento da Lei Eederal n0 II 738, de 16 

de julho dc 2008, fot cnado o piso salarial projissionai 

nacional do Magistério da Lducação Básica, no valor de 
\ 

R$ 95ft, O0(novecentos e. cinquenla reais), para uma 

jornada de 40 (quarenta) horas semanais, para 

implantação pelos Estados e Municípios, a partir de Io de 

janeiro de 2009 

O Poder Executivo E\tadual fará um estudo dos 

efeitos decorrentes do citado diploma, a jim de adequar o 

Plano de Cargos e Carreiras do Magistério Contudo, em 

jace da política de valorização dos profissionais do 

magistério público estadual, proponho antecipar para I o 

de agosto de 2008 os ejeitos da legislação nacional, com 
^ i 

vtstas a garantir quc nenhum projissional do magistério 

puhhco estadual tenha remuneração mensal mferior a R$ 

950,00 (novecentos e cinquenta reais) 
rsJV 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
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-V iniciativa de Leis envolvendo a remuneração 

dos servidores públicos, inclusive profissionais do magistério público 

estadual, efetivamente é de competência pnvativa do Poder Executivo, 

posto tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante 

comando insculpido no art 60,§ 2 o, b e d, da Constituição Estadual, que 

reproduz o art 61, § I o , I I , b da Carta Federal 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

estruturação e atrihuições dos Ministérios e órgãos da administração 

públicafal inea "e" do inciso f f do § I o do arL 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros. " (ADI 1 275-4-SP - Rei Ministro,Marco Aurélioj 

\ 

Destarte a Mensagem sub examinen, se apresenta 
\ 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua 

iniciativa, quer na sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação , 
\ ' 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 12 de novembro de 2008 

JoséíLeite Jucá Filho 

PROCURADOR 

AV D C S E M B A t t O O C » MOSEIRA. T K 7 O l O J t t l O TORRES 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O n 

< % s u ^ MATÉRIA ••W^DXAjAngtoA^ N. 0 J2J2JL3_ / 2 0 0 8 

DESIGNO RELATOR SR. DEP 

Comissão de Justiça, em o?S de ^ D ^ J O A ^ / À ^ de 2008 

•Jd^liS^ iMaxÂ»/) 

P A R E C E R 

A. 

Z X / ^ k 
R E L A T 

-7 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: A^AXDCA ^ 

Comissão de Justíça, em o?^ de UJòUÁAsvdsoO- de 2008. 

PRESIDENTE DA CCJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

EMENDA MODIFICATIVA N 0 QÀ /2008 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7039/2008 

Modifica o art 1o, o parágrafo 1o do art 1o e o an 
2o do Projeto de Lei que jcompn íha a Mensagem 
n0 7039/2008, que institui a piso salanal mínimo 
dos integrantes ao Grupo Operacional Magistério 
e da outras providências 

Artigo I o - O art 1 o , o parágiafo I o do art I o e o art 2 o do Projeto de Lei que acompanha Ò 
Mensagem n 0 7039/2008, passam a lei as seguintes ledações 

Ai1 1° O piso salanal mínimo dos seivido/es estdduais CIVIS do Giupo Ocivcoo/frí» 
Magisténo pata a joinada de 40 (quaienta) hotas semanais ' s^/a de Ro 95C 
(novecentos e cinquenta teais) mensais 
§ic O p/so solaitat nvnuro icfetcnie as demais jornadas de ttahalhc se-a pin>v,it ict-s1 •;• 
valot mencionailo no cnput deste aiíigo 

Ad 2 o O piso salanal mimmo dc que ttata o a/t 1 o se aplica aos ocncíiaos d< 
aposentadona e pensão alcançados pelo ait 7° da Emenda Constitucional n a ' ' 
de dezembto de 2003 e pcl i Emenda Constitucional n0 47 de 5 de julho do 2005 

Sala das Sessões da Assen ihlcn Lpjiclativa v ! / ! ; rta do do Ceaia, em 12 de novi-ino-o d«-
2008 

Dopu fSó j í&TOR^FERRER*^ 

• JUSTIFICATIVA 

A inaieua aqui proposta se coaduna com o teor da Lei Federai n" r, 738/08 qu-í 
disciplina o piso salanal mínimo para o magisténo A mensagem governamentai em nacia auera 
o status quo presenie uma vez m,e os professoie c ^siaduais percebem valores supecoiet a 
remuneração fixada na Mensaguin Ademais remuneiação significa o conjunto de valot^s 
recebidos pelo tervidoi publico em 'azao da^ stas atuhuições desenvolvidas 

Sal? das Sessões da Assembleia Leaislativa oo [fstado uc Ce.-íia em ''2 v -'Ovci^L"' - dt-
2003 

Deputado HEITOR^FÉRRER— 
S 

H I • c n t A u & u c a t a f U M M O O M O T W E S 
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EMENDA SUPRESSIVA N 0 O A . /2008 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 7039/2008 

Supnme o parágrafo 2o do art 1o do 
Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 7039/2008, que institui a 
piso salarial mínimo dos integrantes do 
Grupo Operacional Magistério e dá outras 
providências. 

Artigo 1 o - Fica suprimido o paragrafo 2 o do art 1 o do Projeto de Lei -que 
acompanha a Mensagem n 0 7039/2008 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceara, em 12 de 
novembro de 2008 

FERRER. Deputado HE 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta almeja ser justa aos professei es estaduais Em 
primeiro lugar não e técnico insenr advérbios em lei como 'apenas' contida '-o 
dispositivo Outro aspecto o teor do paragrafo 2 o do artigo 1 o exclui dneiios 
básicos dos integrantes do magistério, pnncipalmente fenas e outras giatificaçoes 
básicas 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceara,-em 12 de 
novembro de 2008 

Deputado HErrOXFERRER 

mi owm*no*Dom MCHOW*. ttor no^c maut 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

REQUERIMENTO 4170/ 2008 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
EXPEDIENTE LEGISLATIVO 

E m ^ / X i R e c p o r 

EXMO. SR. PRESIOENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

APROVADO E"> D ISC^nSÃO ÚNICP 
' "1-^.51 ^ 200JL 

A R I O 

Requer, de acordo com os Arts.279 e 280 do Regimento 

Intemo, urgência na Mensagem 7.039/2008 do Poder 

Executivo 

O depuíado abaixo-assinado, no uso de suas atribuições legais e na forma regimental em especial os 

Arts 279 e 280 do RegimentoMníemo, vêm requerer a VExa que, após consufta ao plenáno, determine 

urgência na seguinte Mensagem 

MENSAGEM 7.039/2008- INSTITUI A REMUNERAÇÃO MlNIMA DOS INTEGRANTES DO 
GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa doyEstado do Ceará em de novembro de 2008 

D E P U T A D O N E L S O N M A R H M S - P T 

L Í D E R D O G O V E R N O 

*v xítmMtQAowi Mpurm. aor MOMÉBO TORRE» 

FOHE ( Q u i l ) J377 n a o f A X I O i - t » ) 3 J 7 7 J 7 M 
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( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 

( )PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( )PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

EMENTA: INSTITUI A REMUNERAÇAO MINIMA DOS INTEGRANTES DO GRUPO 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ R E D A Ç A O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 7.039.08 

Institui a remuneração mínima dos integrantes do Grupo 
Ocupacional Magistério e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o A remuneração mínima dos servidores estaduais civis do Grupo Ocupacional 
Magistério, para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais, será de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta 
reais) mensais 

§ I o A remuneração mínima referente às demais jornadas de trabalho será proporcional ao 
valor mencionado no caput deste artigo 

§ 2o Para efeito de composição da remuneração, de que trata este artigo, ficam excluídos, 
apenas o adicional de fénas, o salário família, o auxílio alimentação, as gratificações por prestação de 
serviços extraordmános e o adicional notumo 

Art. 2o A remuneração mínima de que trata o art I o se aplica aos benefícios de 
aposentadoria e pensão alcançados pelo art 7o da Emenda Constitucional n 0 41, de 19 de dezembro de 
2003, e pela Emenda Constitucional n 0 47, de 5 dejulho de 2005 

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentánas próprias da Secretana da Educação do Estado do Ceará, que serão suplementadas se 
insuficientes 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir 
de I o de agosto de 2008 

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de novembro de 2008 

^ ' PRESIDENTE 

RELATOR 

m C « I M « M W > O « « « * U . ner 

F O M I O J I W ) » » i a t a F * » c t m n n m m 

C C * « t I PO # * * F O W I U L t Z * C I A H A 
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Lei nQ 14.268, de 10.12.08 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E DOIS 

Institui a remuneração mínima dos integrantes do Grupo 
Ocupacional Magistério e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ 

D E C R E T A : 

Art. I o A remuneração mímma dos servidores estaduais civis do Grupo Ocupacional 
Magisténo, para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais, será de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta 
reais) mensais 

§ I o A remuneração mínima referente às demais jornadas de trabalho será proporcional ao 
valor mencionado no caput deste artigo 

§ 2o Para efeito de composição da remuneração, de que trata este artigo, ficam excluídos 
apenas o adicional de férias, o saiáno família, o auxílio alimentação, as gratificações por prestação de 
serviços extraordmános e o adicional notumo 

Art. 2o A remuneração mínima de que trata o art I o se aplica aos benefícios de 
aposentadona e pensão alcançados pelo art T da Emenda Constitucional n 0 41, de 19 de dezembro de 
2003, e pela Emenda Constitucional n 0 47, de 5 dejulho de 2005 

Art. 3o As despesas deconentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentánas própnas da Secretana da Educação do Estado do Ceará, que serão suplementadas se 
insuficientes 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir 
de I o de agosto de 2008 

Art. 5o Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de novembro de 2008 

DEP DOMINGOS FlLHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
1 ° SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
3 0 SECRETÁRIO em exercício 
DEP SINEVAL ROQUE 
4 0 SECRETÁRIO em exercício 
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